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Ação Reivindicatória proposta por MARIA CRISTINA P DE ALBUQUERQUE CORDEIRO em face de MARIA DOS SANTOS COSTA, objetivando a restituição do imóvel sito na Rua Américo Oberlaender, nº. 21, apto. 904, Santa Rosa, nesta cidade, que se encontra em poder da Ré. Afirma a Autora que é proprietária do imóvel em tela desde julho de 2008 em decorrência de herança deixada por seus pais, com processo de inventário que teve curso no MM. Juízo da 1ª Vara da Comarca de Valença. Aduz que reside em Atafona - São João da Barra e que desde julho de 1999 seu pai residia no imóvel sozinho, em razão do falecimento de sua mãe. De modo que foi necessária a contratação de empregada doméstica; sendo que a Ré foi a última contratada. Informa, ainda, que em fevereiro de 2006 seu pai faleceu; no entanto a Ré se recusa a desocupar o imóvel, mesmo notificada para tanto, sob a alegação de que era companheira do pai da Autora; fato esse desconhecido por toda a família. Razão pela qual ajuizou a presente. Instruindo a Inicial vieram os documentos de fls. 17/43. Despacho liminar positivo às fls. 45, oportunidade em que foi deferida gratuidade de justiça à Autora. O exame da tutela antecipada foi diferido para depois do contraditório. Contestação de fls. 52/57, instruída com documentos de fls. 58/109, em que acena com preliminar de impugnação ao valor da causa e de coisa julgada, visto que fora ajuizada demanda de reintegração de posse anteriormente. No mérito, sustenta que viveu em união estável com o pai da Autora por nove anos e que, inclusive, contribuiu com o pagamento das parcelas do mesmo imóvel. Alega, em conseqüência, usufruto vidual. Aduz que tal situação foi reconhecida pelo INSS e que recebe pensão na qualidade de companheira do pai da Autora. Requer a improcedência do pedido. Réplica de fls. 113/128. Audiência (artigo 331 do CPC) realizada na forma da Ata de fls. 144. Não houve acordo. É O RELATÓRIO. DECIDO. Pretende a Autora a restituição de seu imóvel que se encontra em poder da Ré. Feito maduro para sentença, considerando a prova documental já carreada aos autos. Rejeito as preliminares de defesa. A de impugnação ao valor da causa, posto que alegada pela via imprópria. A de coisa julgada também mão merece acolhida, na medida em que a discussão anterior ficou na seara possessória; quando na presente a discussão gira em torno do direito de propriedade. Pois bem. A Autora adquiriu a propriedade em tela por herança de seus pais; a Ré, por sua vez, afirma que era companheira do pai da Autora. É fato que a propriedade do imóvel em berlinda pertence à Autora, considerando o registro da Carta de Adjudicação extraída dos autos do inventário de seus pais que teve curso no MM. Juízo da 1ª Vara da Comarca de Valença. É fato, também, que a Ré, mesmo entendendo que seria herdeira e até meeira do pai da Autora, nada fez, aceitando tal adjudicação. O justo título existe desde a morte do pai da Autora, posto que na sucessão hereditária o herdeiro adquire a propriedade simplesmente pela morte do autor da herança, servindo o registro do formal de partilha apenas para dar publicidade ao ato e estabelecer a cadeia sucessória da propriedade. Cabível, portanto, o exercício do jus possidendi, como direito a ter posse, na forma do artigo 1.228 do Código Civil. Dos elementos constantes dos autos, infere-se que a Ré alega ser também herdeira, posto que companheira; no entanto não se pode aceitar tal tese, sob pena de se anular o inventário pela via oblíqua. A propriedade é o direito real por excelência, permitindo que o seu titular possa usar, fruir e dispor da coisa objeto do direito em sua inteireza e também permite que o proprietário possa reaver essa mesma coisa do poder de quem a detenha injustamente, na forma do já citado artigo 1.128 do Novo Código Civil. Diante dos fundamentos acima, e, considerando a não apresentação de ´outro título de propriedade´ que pudesse desconstituir o que foi apresentado pela Autora, não há outra solução para o caso em tela, senão, devolver o imóvel objeto da presente lide ao seu verdadeiro titular. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para CONSOLIDAR a posse e propriedade do imóvel sito na Rua Américo Oberlaender, nº. 21, apto. 904, Santa Rosa, nesta cidade, em favor da Autora. Condeno a Ré no pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios que, na forma do artigo 20, § 4.º do CPC, fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), observado o disposto no artigo 12 da Lei 1.060/50, face à gratuidade de justiça que ora lhe defiro. P.R.I.
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